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CoNTRÂTO Ne O43/2026

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRA A
PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITAPORANGA-PB E A EMPRESA M D

SOARES, COMO ABAIXO SE DECLARA:

Pelo presente instrumenro particular de contrato, de um lado PREFEITURA MUNICIPAL DE
ITAPORANGA - com sede Praça foão Pessoa, 32, Centro, Itaporanga, inscrito no CNPf/MF sob
o n" 08.940.694 /000L-59, daqui por diante denominado CONTRATANTE, neste ato
representado pelo prefeito Azif Davi Lemos, Brasileiro, residente e domiciliado na Rua
Euclides Alves de carvalho, S/N, APT0 101 1" andar - centro - Itaporanga - PB,
CPF:01,4.421,.524-19, carteira de identidade n' 30271.41., doravante simplesmente
CONTRATANTE, E de outro lado, como CONTRATADA, e assim denominado no presente
instrumento, a Empresa: M D SOARES, CNPJ n' 59.784.627/0001-92, pessoa iurídica, com
sede na AV. 19 de Abril, Nq 79, Sala 01, Bairro: Centro, CEP 64.345-000, Buriti dos Montes/Pl,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Maria Danielle Soares,
portadora do CPF n' 035.997.893-20, tendo em vista o que consta no Processo n" 0006/2026
e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 01" de abril de 2O21, na Lei n' 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto Municipal n" 148/2022 e Decreto
Municipal n' L49 /2022, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão n" 0003/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

ctÁusulA PRIMEIRA - OBIETO DO CONTRATO

,J.,1, 
CONSTITUI-SE OBIETO DO PRESENTE CONTRATO É A COruTNATEÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS À
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (MERENDA) DOS ALUNOS DA REDE PÚBLTCA MUNICTPAL DE
ENSINO E AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS QUE
INTEGRAM A ADMTNTSTRAçÃO eÚnUCn MUNTCTPAL DE TTAPORANGA/PB, CONFORME
INFoRMAÇÕES E ESPECIFICAÇÔeS CONSTRNTES NO ED]TAL DO PREGÂO ELETRÔNICO N.e

0003/2026, c0NF0RME ITENS ABAIX0:

MODELO MARCA/
FABRICANTE

UNDITEM DESCRTÇÃ0

PC 18.623 R$ 4,47CONFORME
EDITAL

ITAJA3 AÇÚCAR REFINADO BRANCO -
TIPO I (PRTMEIRA QUALIDADE),
CLASSE ESPECIAL. CRISTAIS
BRANCOS, FINOS, SOLTOS E

UNIFORMES, ISENTO DE M {TERIA
TERROSA, DETRITOS, PARASITAS,
LARVAS E UMIDADE.
ACONDICIONADO EM PACOTE
FrÁsrrco AToxrco, ÍNTEGRO,

V.

TOTAL
RS

83.244,81,
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PREFETTURA MUNTCIPAL DE ITAPORANGA
RESISTENT4 VEDADO
HERMETICAMENTE, CON.TENDO 1

eurt-o DE PESo rÍquno.
vALIDADE llÍwrua GARANTIDA
DE 12 MESES,

J Ácul utunRal NATURAL sEM
cÁs (coPo) - Ácua MTNEnAL
NATURAL SEM GÁS, CONFORME
ITEM 4, ACONDICIONADA EM
coPo PlÁsrrco AToxtco,
LACRADO COM FILME DE
eluviNto, coNTENDo 2oo ML.
FORNECIDO EM FARDOS
LACRADOS COM 48 UNIDADES.
VAL]DADE MÍN]MA GARANT]DA
DE 06 MESES,

FD 1 .081 R§ 37 ,47

20 BISCOITO SALGADO TIPO
CREAM CRACKER - BISCOITO
SALGADO, LAMINADO E FURADO.
CROCANTE, NÃo QUEBRADIÇO
NEM EXCESSIVAMENTE DURO,
EMBALAGEM PRIMÁRIA (PACOTES
TMPERMEÁVEIS) LACRADA, CoM
PESO DE 350G. EMBALAGEM
srcuNoÁRra (cArxA DE
PAPELAO). \TALIDADE MINIMA
GARANTIDA DE 06 MESES.

MARILAN PC 7.688 R$ s,46

Rl$

40.505,07

R$
41.976,48

VALOR TOTAL R§ 165,726,36

cúusule SEGUNDA - Do FUNDAMENTo LEGAL

2,1 - O presente contrato é decorrente do processo licitatório, na rnodalidade pregão
eletrônico ne 0003/2026, realizada com base na Lei nq 74.733 /2027, artigo 37 da

Constituição Federal e Decretos Municipais ne 14812022 e 149 /2022.

CLÁUSULA TERCEIRA. DoS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

3,1- - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os

documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram,
expressamente, ter pleno conhecimento.

a) PREGÃO ELETRÔNICO Na 0oo3/2026;
bl PRocEsso ADMINISTRATIVO Nq 0006/2026;
cJ Proposta do contratado, nos termos aceitos pela PMI.
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3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que
resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em alteração de
condições contratuais, desde que assinados pelos representantes credenciados das partes.

CLÁUSULA QUARTA . DoTAÇÃo oRçAMENTÁRIA

4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos
orçamentários oriundos do Orçamento de 2026:

Programas:
2OO3 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO;
2OO9 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA OUVIDORIA DO MUNICÍPIO;
2OO7 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS;
2OO8 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CONTROLADORIA DO MUNICÍPIO;
2O1O MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SUPERINTENDÊNCIA DE TRANSPORTE E

TRANSITO - SITTRANS;
2011 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E

GESTÃO;

2099 MANUTENÇÃO DA CENTRAL DE COMPRAS;
2012 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DO TESOURO MUNICIPAL;
2018 MANUTENÇÂO DO SETOR DE TRTBUTOS;
2014 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO;
2016 PNAE - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - ENSTNO FUNDAMENTAL/AEE;
2O2O MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO:
2021 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB/VAAF /VAAT - 30o/o;,

2023 MANUTENÇÀO DASATIVIDADES DA COMPLEMENTAÇÀO DO FUNDEB -VAAR.
2026 MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO - QSE;
2027 MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS DO FNDE;
2O3O COFINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES DO FUNDEB . RECURSO PRÓPRIO; 2032
MANUTENÇÃO DE ESC, EM TEMPO INTEGRAL;
2093 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PROEDUCAR;
5OO2 PNAE - ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - CRECHE PRÉ ESCOLAR; 5OO6 PRIMEIRA INFÂNCIA
NA EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO INFANTIL; 2036 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 2013 MANUTENÇÃO DA POLICLÍNICA MUNICIPAL;
2015 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE DE ATENDIMENTO PARA TE A;2037 BLOCO DAS AÇÔES

E SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚOC - EPS; 2O3B MANUTENÇÂO DE INCENTIVO DA
APS . SAÚDE BUCAL;
2O4O INCREMENTO TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DA ATENÇÂO PRIMÁruA;
2042 COFINANCIAMENTo DOS PROGRAMAS DE ATENÇÃO pRttvtÁRm À SRÚOE - ReC.

PRÓPRIOS;
2043 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIAS _ SAMU;

2045 INCREMENTO TEMP. AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ASSTSTÉNCIA HOSPITALAR E

AMBULATORIAL;
2046 COFINANC. DO SERV, DO BLOCO DE ALTA COMPL, HOSPITALAR EAMBULATORIAL.
REC. PRÓPRIO;
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2052 MANUT. DO INCENTIVO FINANCEIRO PARA DESPESAS DIVERSAS DE VIGILÂNCIA EM

SAÚDE - SUS;

2054 MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS DO SUS;

2057 PRIMEIRA INFÂNCIA NA SAÚDE;
2094 COFINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE RECURSO

PRÓPRIO;
2096 MANUTENÇÃO DO CENTRo DE ZoONoZES;
2058 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E

DO ADOLESCENTE;
2059 MANUTENÇÃO DAS ATIVTDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA A POBREZA;

2060 MANUTENÇÂ0 D0 FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS D0 lD0S0;
2061, MANUTENÇÃO DAS AÇOES DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS

MULHERES EDIVERSIDADES;
2062 MANUTENÇÂO DAS ATIVIDADE DOS CONSELHOS;
2063 MANUTENÇÃO DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA ACOLHEDORAS;

2064 MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR;
2065 GERENCIAMENTO DAS POLÍTICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;

3003 APOIO AO PROJETO SOCILA SOPA SOLIDÁRIA (Emenda Impositiva do Vereador
Arlington Araruna de QueirozJ;
3004 APOIO A0 PROjETO SOCIAL SOPA SoLIDÁRIA [Emenda Impositiva do Vereador Hélio
Rodrigues);
3005 APOIO AO PROJETO SOPA SOLIDÁRIA [Emenda Impositiva da Vereadora foseane
Gonçalves de BritoJ;
2066 BLOCO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÀO SOCIAL BÁSICA;2067 BLOCO DO PROGRAMA

BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO ÚNICO;

2069 FORTALECIMENTO DO CONTROLE SOCIAL - CONSELHO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;

2O7O BLOCO DA PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE _ MAC;

2071 BLOCO DE GESTÃO SUAS - IGD;

2072 COFINANCIAMENTO ESTADUAL PARA A ASSISTÊNCIA SOCIAL - FEAS; 2073

PROCADSUAS;
2074 BENEFíCIOS EVENTUA]S - INSTITUÍDOS NA LOAS E REGULAMENTADOS POR LEI

MUNICIPAL;
2098 COFINANCIAMENTO DAS AÇOES, SERVIÇOS E BENEFíCIOS DO SUAS; 5OO8 PRIMEIRA

INFÂNCIA SUAS . CRIANÇA FELIZ;
2076 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC. MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

AGROPECUÁRIO;
2077 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA URBANA;

2022 MANUTENÇÂO DO FUNDO MUNICIPAL DE JUVENTUDE, DESPORTO E LAZER;

2083 MANUTENÇÃO DE EVENToS CULTURAIS, FESTAS TRADICIONAIS E FOLCLORE;

2085 PROMOÇÃo DE EVENTOS ESPORTIVOS E DE LAZER;

2086 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA, IUVENTUDE,
DESPORTO E LAZER;

3016 MANUTENÇÂO DE EVENTOS ESPORTIVOS [Emenda lmpositiva Individual do vereador

Sebastião Bento FilhoJ;
2087 PROMOÇÃO DE EVENTOS TURÍSTICOS;

2088 MANUTÉNÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO TURÍSTICO;
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2089 MANUTENÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE ITAPORANGA -
SIMMAI;
2O9O MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E

SUSTENTABILIDADE;
2091 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE,

Elemento de Despesa:
3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO

crÁusulA QUTNTA - DO VALOR CONTRATUAL

5.1 - 0 valor do presente contrato é de R$ 165.726,36 (Cento e Sessenta e Cinco Mil Setecentos
e Vinte e Sei Reais e Trinta e Seis Centavos]
5.2 - O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os
custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do
obieto deste contrato, tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos, ferramentas,
instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguros de transporte e embalagem,
salários, honorános, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e securitários, lucro, taxa
de administração, tributos e impostos incidentes e outros encargos não explicitamente citados
e tudo mais que possa influir no custo do ob,eto contratado, conforme as exigências
constantes no edital que norteou o presente contrato,

CLÁUSUtA SEXTA - DoS ACRÉSCIMos E sUPREssoEs

6.1. Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas
hÍpóteses previstas no art lZ4 d,a Lei 14.1,33/2021 e serão regulados pelas mesrnas condições
do contrato resultante da licitação, aplicando-se aos preços base da PMI, um redutor, no
mesmo percentual encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço base
incluso neste edital.
6.2. A PMI, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e

supressões, se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e

iurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para a secretaria
CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, dos
TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, coníorme o caso, assinado por ambas as

contratantes, observado o disposto no art. L24 da Lei Federal ne 74,133 /2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do PRAzo DE ENTREGA, DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1 - O prazo de vigência da contratação ê de 12 meses contados da data da assinatura,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 105 e 107 da Lei n" 14.133, de 2027.
7.2. O fornecimento será realizado semanalmente, de acordo com a demanda das Secretarias,
devendo os produtos serem entregues após a ordem de fornecímento no prazo máximo de 10

(dez) dias corridos.
7.2.1.. Os produtos devem ser entregues no prazo máximo de 10 (dezl dias a partir do
recebimento da ordem de fornecimento. Este intervalo temporal estratégico não apenas
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possibilita a resposta imediata às demandas das secretarias, eliminando a necessidade de
manter estoques ociosos que aumentariam os riscos de desvios e perda de serviços e
produtos, mas também viabiliza a execução financeira em face dos recursos escassos
disponíveis.

cLÁusuLA OTTAVA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

8.1 - O presente contrato poderá ter sua durâção prorrogada, caso haja interesse da
administração, de conformidade com o art. 1,07, da Lei Federal ne 14.133 /202L e desde que
observados o art. 108 da mencionada lei.
8.2 - Caberá a PMBV todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais, inserindo
todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para
providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos
TERMOS ADITIVOS.

cúusulA NoNA - DA SUBCoNTRATAÇÃ0

9.1 Não será permitido a subcontratação do obleto.

CúUSULA DÉCIMA - Do PREÇo, Do REAJUSTAMENTo EM SENTID0 ESTRITo E Do
REEQUILIBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO

10.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período d.e 12 ld.oze) meses a
partir da data do orçamento estimado da contratação.
10.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente
mediante requerimento da do orçamento estimado da contratação, pela IPCA,
10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1' [primeiro] dia imediatamente
subsequente ao término 6o 120 (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado
desde a data do orçamento estimado da contratação e de acordo com a vigência do contrato.
10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou
saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 [umJ ano,
sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.
10.5. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no
contrato.
10,6. Para fins do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, as partes devem apresentar
solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma comparativo com
a composição dos custos para obtenção dos preços Ínicialmente contratados e planilha dos

custos para fins do reequilíbrio econômico do contrato.
t0.7. O prazo para resposta ao pedido de reequilÍbrio econômico do contrato será de até 1

(umJ mês, contados da data do protocolo da sohcitação.
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10,8, A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do deseqr.rilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.
10.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico -financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art.
107 da Lei 14.133/2027.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAs MEDIÇÕEs E PAGAMENTo

11,1. Para fins de pagamento, o valor será por unidade e obedecerá aos critérios estabelecidos
no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RETENÇÕES E GARANTIAS

12.1. Será retido do pagamento o percentual de 270 (dois por centoJ, em atendimento a Lei
Municipal na 739/2009, que instituiu o Fundo Municipal de Assistência a Pobreza.

CLÁUSUtA DÉCIMA TERCEIRA. DAs PENALIDADES

13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
I - dar causa à inexecução parcÍal do contrâto;
I[ - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
lll - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

iustificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo

iustiÍicado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração íalsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da licitação;
Xll - praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei ns 12.846, d,e 1q de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar.
13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
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II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
1'3.2.2.A sanção prevista no inciso I do item 13.2, serâ aplicada exclusivamente pela infração
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 1.4.1.33/2021, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave,
13.2.3.4 sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, não poderá
ser inferior a 0,50lo fcinco décimos por centoJ nem superior a 30% ftrinta por centoJ do valor
do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 15 5 da Lei L4.733 /Z\Zt.
13'2.4.4 sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao responsável
pelas Ínfrações administrativas previstas nos incisos II, ltl, v, v, vl e vll do caput do art. 1sS
da Lei 1,4.13312021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta da Prefeitura Municipal de ltaporanga, pelo máximo de 3 ftrêsJ anos.
73.2.5'A sanção prevista no inciso IV do item 17.2. deste termo será aplicada ao responsável
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, x, x, x e XII do caput do art. 15s da
Lei 74.133 /2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, v,
vl e vll do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que
a sanção referida no item 7 .2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3
(trêsl anos e máximo de 6 [seis] anos.
L3.2.6.4 sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida de análise
jurídica e observará as seguintes regras:
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito
municipal.
1,3.2.7.As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.
13.2,8.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
1,3.2.9.A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
73.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 fquinzeJ dias úteis, contado da data de sua
intimação.
13.2.1L. A aplicação das sanções prevÍstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a
instauração de processo de responsabilizaçáo, a ser conduzido por comissão composta de 2
fdoisJ ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
contratado para, no prazo de 15 fquinzeJ dias úteis, contado da data de intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

cúusulA DÉcrMA QUARTA - DA ExrrNÇÂo Do coNTRATo
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74.7. constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditóno e a ampla defesa, as seguintes
situações:
I - não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especiÍicações, de
projetos ou de prazos;
II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinia sua
capacidade de concluir o contrato;
IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissotução da sociedade ou falecimento do
contratado;
v - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;
14.2. 0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I - supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 74.13312021;
I[ - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo
superiora 3 [três] meses;
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa] dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
lV - atraso superior a 2 (doisl meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, seriços ou
fornecimentos;
V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para
execução de obra serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no
proieto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato
à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a
licenciamento ambiental.
§ 3o As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 74.2 observarâo as
seguintes disposiçõesr
I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem
interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha
praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alÍnea "d" do inciso ll do caput do
art. 124 da Lei 74,733/2021.
14.3. A extinção do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Adminístração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
ll - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
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III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Adminisfiação e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e
reduzidas a termo no respectivo processo.
14.3'2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
I - devolução da garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III - pagamento do custo da desmobilização.
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências:
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e Iocal em que se encontrar, por ato
próprio da Administração;
II - ocupação e utilização do local, das instalaçôes, dos equipamentos, do produtos e do
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
III - execução da garantia contratual para:
aJ ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b] pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
cJ pagamento das multas devidas à Administração Pública;
dJ exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora,
quando cabível;
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas.
74.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e I[ deste item ficará a critério da
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou
indireta.
L4.4.2.Na hipótese do inciso Il deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa
da autoridade competente.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA - DAs oBRTGAÇoEs DA coNTRATANTE

15.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo
com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente,
15.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de aiuste.
15.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o
Contratado de suas responsabilidades pactuâdas e preceitos Iegais.
15.4. Designar representante(sJ, denominado [s] GESTOR E FISCAL D0 CONTRATO, com
competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos
respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, e o qual notificará à
CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o
que for necessáno à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados;
15.5 - Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer serviço/compra
prestado, após sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual, não ficando a PMI
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obrigada ou sujeita aos pagamentos que poruentura venham a ser posteriormente pleiteados
pela CONTRATADA.
15.6 - Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaiiar a prestação dos serviços contratados e o
exato cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do FISCAL
Do C0NTRATo, ao qual compet'irá fazer o acompanhamento da execução do contrato,
dirimindo e desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos
solicitados pela cONTRATADA, bem como não permitindo a execução de e/ou ordenando que
sejam refeitas quaisquer tarefas em desacordo com os termos acordados;
15.7 - Notificar, por escrito, a coNTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade
observada no curso da execução do objeto do contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou
defeitos apresentados pelo equipamento ou instalações, prestando todos os esclarecimentos e
informações necessários e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem
como fixar prazo para a devida solução do problema, caso já não haja previsão contratual a
respeito;
15.8 - Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela
empresa CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou de
força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE;
15.9 - Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação
dos serviços/fornecimento do bem e o atendimento das exigências contratuais;
15.10. A PMI através da autoridade competente ou por pessoa por ela designada será o Gestor
da Execução do contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua responsabilidade
todos os atos decorrentes da execução do mesmo.
15.11 Atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente,
formalmente designado fiscal e Gestor do Contrato;
1.5.12 - Verificar, antes de cada pagamento, a manutenção das condições de habilitação da
contratada, bem como consulta online às certidões respectivas ao Cadastro nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas ICEtS], Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
improbidade Administrativa disponível no CNl, Certidão Negativa de lnidôneos do TCU.

cúusuLA DÉctMA srxrA - DAs oBRrcAçÕEs DA coNTRATADA

16.1 - Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a contratada.
16,2 - Suprir a CONTRATANTE de documentos, informações e demais elementos que possuir,
ligados ao objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos.
16.3 - Manter entendlmentos com a CONTRATANTE sempre por escrito ou mediante
anotação em livro de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das
medidas, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo
de 03 (trêsJ dias úteis, contado a partir do referido entendimento.
16.4 - Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:
L6.5 - Executar devidamente os seruiços descritos na Cláusula correspondente do presente
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de
atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados.
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16.6 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e sua proposta, acompanhadà da respectiva nota
fiscal, na qua'l constarão as indicações referentes a: marca.
16.7 - Responsabilizar'se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
72,1,3 e 1,7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.079, de 19901;
16.8 - substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, o
objeto com avarias ou defeitos;
16.9 - comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas que antecede a
data da entrega, os motivos que ímpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
16.10 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
16.11 - Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato.
16.12 - EmitÍr Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a
documentação na fase de habilitação.
16.13 - Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhores técnicas vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.

cúusuLA DÉcrMA sÉTrMA - DAs coNDrÇÕEs DE sEGURÁNÇA Do TRABALHo

17.1 - Deverão ser observadas pela cONTRATADA" todas as condições de segurança e higiene,
medicina e meio ambiente do trabalho, necessárias a preservação da integridade física e
saúde de seus colaboradores, do patrimônio da PMI e ao público afeto e dos materiais
envolvidos no serviço, de acordo com as normas regulamentadas pelo Ministério do Trabalho,
bem como outros dispositivos legais e normas específicas da pMI.
t7.2 - A PMI poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento,
suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e
higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela contratada. Este procedimento não
servirá para justificar eventuais atrasos da cONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis.
17.3 - A CONTRATADA se responsabili zará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da
suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se
referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.

clÁusulA DÉcrMA orrAVA - DA pARALTsAÇÃo oos snRvlços/FoRNECTMENTos

18.1 - A PMI, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmerite à lícitante contratada tal decisão.
18.1.1 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

CtÁUsUtA DÉCIMA NoNA - Do RECEBIMENTo Dos BENs/sERvIÇos
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19.1 - As regras para recebimento provisório e definitivo estão dispostas no Termo de
Referência e integram a presente contratação.

cúusutA vrcÉsrMA- DAs DrsposrçÕEs cERArs

20.7 - A PMI não se responsabilizarâ, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades ou
gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente
calculados por parte da contratada.
20.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data de
entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seia o preço
proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, para maior ou para menor,
conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta, assim como
encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados.
20.3 - Durante a vigência do contrato, caso a PMI, venha a se beneficÍar da isenção de
impostos, deverá informar a contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações
acessórias atinentes à isenção.
20.4 - Ficará a contratada com a responsabilidad e de comunicar, imediatamente e por escrito,
a PMl, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter
interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato.
20.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de início e

incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na PMI.

CLÁUSULA VIGÉSIu^q pRIIT,,TIRA - Do FORO

21.1 - Fica eleito o F0R0 da cidade de ltaporanga/PB, com a expressa renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seia para dirimir as questões decorentes da execução deste
Contrato.
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03
(trôs) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se

produzam seus jurídicos e legais efeitos.

Itaporanga-PB, 30 de março de 2026.

,4trl Artri á"",
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA
AZIF DAVI LEMOS
PREFEITO CONSTITUCIONAL
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